
°ASSEMBLÉIA ORDINÁRIA°

°CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DO IDOSO°

°27/05/2015° CEDI/PR

Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de 2015, às 13h30min em primeira convocação, no auditório  

do 7º andar da Secretaria de Estado do Trabalho e Desenvolvimento Social – SEDS, situada no Palácio das 

Araucárias à rua Jacy Loureiro de Campos s/nº – Bairro Centro Cívico em Curitiba-PR, foi dado início à  

Assembleia  Ordinária  do  Conselho  Estadual  dos  Direitos  do  Idoso  –  CEDI/PR,  para  a  qual  os 

Conselheiros  foram  previamente  convocados.  A  abertura  formal  desse  evento  esteve  a  cargo  do 

Conselheiro José Araújo da Silva, do segmento da sociedade civil e representante da Ação Social do 

Paraná. Como é de praxe, os Conselheiros foram convidados a efetuar a sua auto-apresentação, a saber:  

Cláudia  Costa  Carneiro  Hernandes  (Associação  Brasileira  de  Alzheimer  e  Doenças  Similares  – 

(Regional  Paraná),  Urandy  Ribeiro  do  Val  (Colaborador),  Maria  Adelaide  Mazza  Correia  (APP – 

Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Paraná),  Cel.  Janary Maranhão Bussmann 

(Associação de Defesa dos Direitos dos Policiais Militares Ativos, Inativos e Pensionistas – AMAI), 

Vera Lúcia Marcelino da Rosa (Secretaria de Estado da Agricultura e do Abastecimento), Inês Roseli 

Soares Tonello (Federação das Associações de Pais e Amigos do Excepcionais do Paraná), João 

Dario de Oliveira (Visitante e Representante do Instituto Amigos do Idoso), Residente Técnica Maiara 

Almeida  Abreu  (Núcleo  Jurídico  da  Administração/SEDS),  Jornalista  Karina  (Área  Social  e 

Cidadania),  José  Araújo  da  Silva  (Ação  Social  do  Paraná),  Aécio  Flávio  Saldanha  de  Araújo 

(Federação dos Aposentados e Pensionistas do Paraná), Rubens Bendlin (Secretaria de Estado da 

Saúde), Mauro João Cachel (Secretaria de Estado de Esporte e Turismo), Danielle Rocio de Souza 

Arns Steiner (Secretaria  de Estado da  Justiça,  Cidadania e  Direitos  Humanos),  Diones Lupércio 

Monteiro (Centro de Excelência a Atenção Geriátrica e Gerontológica),  Manoel Pedro Mendes de 

Souza  Filho  (Secretaria  de  Estado  de  Segurança  Pública  e  Administração  Penitenciária),  Gilson 

Fernando  Gomy  de  Ribeiro  (Associação  Nacional  de  Gerontologia  do  Paraná),  Maria  Inês  Dias 

Chaves Pereira (Sindicato dos Auditores Fiscais da Receita do Estado do Paraná), Heloísa do Rocio 

Ulandowski  (Secretaria  de  Estado  da  Administração  e  Previdência),  Elísio  Eduardo  Marques 

(Suplente  da  Associação  de  Defesa  dos  Direitos  dos  Policiais  Militares  Ativos,  Inativos  e 

Pensionistas), Cláudia Foltran (SEDS – Conselheira e Coordenadora da Política da Pessoa Idosa), 

Thais  Gama da Silva  (Secretaria  de  Estado  da  Educação),  Leandro Nunes  Meller  (Secretaria  de 

Estado  do  Trabalho  e  Desenvolvimento  Social  –  SEDS),  Danielle  M.  Vieira  (Núcleo  Jurídico  da  

Administração), Arlete Maria Campestrini Kubota (Representante do Tribunal de Justiça do Paraná – 

CONSIJ), Jandira Gonzaga (Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – SETI)e 

Mirian Anita Lorandi (Secretaria de Estado da Cultura) – 21 Conselheiros. °Apreciação da Pauta – 

Aprovada com a inserção de uma denúncia constante da pauta da Comissão de Normas. °Apreciação da 

Ata da última Assembleia. °APROVADA,sendo definido deixar um arquivo da ata em cada computador – 

pasta dos trabalhos das Comissões. °Informes da Secretaria Executiva – Secretária Maria Letícia Zavala 

Dellê. Justificativa de ausências 1) foi informado que o Conselheiro Suplente da COHAPAR – Gustavo 

Vieira da Silva que esteve presente na reunião das Comissões no período da manhã, não participará da 
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Plenária.  2)  A  Conselheira  Titular  Janete  Casagrande, representante  da  Província  Brasileira  da 

Congregação das Irmãs Filhas da Caridade de São Vicente de Paulo, justificou sua ausência por motivos de  

força  maior.  Sua  suplente,  Geovani  de  Fátima  Domingues também  estará  impedida  devido  a 

compromissos pré agendados. 3) Ausentes as Conselheiras Leuma G. Camilo  e suplente Caterine Folli, 

( Pastoral da Pessoa Idosa), por problemas particulares.  Informes:  Em 15 de maio foi  recebido e-mail 

encaminhado  pela  Assessoria  Técnica  da  Política  da  Pessoa  Idosa,  com  conteúdo  procedente  da 

Professora de Psicologia da Universidade Positivo,  Cláudia Cobalchini. Essa informa ter interesse em 

conhecer  melhor  o  Conselho Estadual  dos Direitos  do Idoso-(Cedi/Pr).Ministra  uma disciplina  e  deseja 

convidar um  representante deste conselho para explanar sobre o seu funcionamento, composição, temas 

em  discussão  e  encaminhamentos.  Num  segundo  momento,  espera  obter  uma  entrevista.  Como 

encaminhamento, o Colegiado decidiu pela indicação da Coordenadora da Política na SEDS e também 

Conselheira, Cláudia Foltran. Para fazer essa explanação 2) Na Assembleia de abril, o CEDI-PR solicitou 

que  a  Secretaria  Executiva  entrasse  em  contato  com  a  Secretaria  Nacional  de  Direitos  Humanos, 

objetivando confirmar a data de realização da Conferência Nacional de Direitos Humanos, já agendada 

inicialmente para   07,08 e 09 de setembro de 2015. 3) Recebido ofício do CNDI, encaminhando convite 

para participar do Fórum Regional Sul do “Dialoga Brasil” no PPA – Regionais Interconselhos ampliado, dia 

28/05/2015,  em Porto  Alegre.  Na  sequência,  o  Conselheiro  Presidente  José Araújo  da  Silva  (Ação 

Social do Paraná) anunciou a presença na plateia do ex-conselheiro João Dario de Oliveira, atualmente 

representando o ''Instituto Amigo do Idoso''. Eficiente colaborador da causa, a Presidência augurou que em 

breve o visitante pudesse retornar às fileiras do CEDI/PR, para continuar contribuindo na garantia de direitos 

da pessoa idosa. Na sequência, a Mesa Diretora comunicou ao plenário que o Conselheiro Suplente  Elísio 

Eduardo Marques (AMAI) entregou um material a ser distribuído aos Conselheiros. O folder ilustrativo traz 

as informações referentes a um evento promovido pela Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Paraná,  

sob o título “O Cidadão idoso – Direitos e Conquistas” organização da Comissão dos Direitos do Idoso 

da OAB/PR – dia 24 de junho de 2015, das 9h00 às 18h00, na sede da OAB/PR – inscrições gratuitas.  

Informou-se também que os ofícios de agradecimento dirigidos as instituições que doaram recursos para o 

FIPAR,  já  foram  encaminhados  (SANEPAR  e  Cartão  de  Credito  Banco  Itau).  Considerações  de 

Conselheiros e de Colaboradores: ouviu-se do Conselheiro Janary Maranhão Bussmann (Associação 

de Defesa dos Direitos dos Policiais Militares Ativos, Inativos e Pensionistas – AMAI) , o comunicado 

de que participou da Conferência Municipal do município de Ponta Grossa, tendo recebido ainda mais três 

convites  (Antônio  Olinto,  Pinhais  e  Telêmaco  Borba).  Dentro  da  sua  disponibilidade  de  agenda,  o 

Conselheiro afirmou que estará disponível  para outras participações. A fala seguinte esteve a cargo do 

Conselheiro Rubens Bendlin (Secretaria de Estado da Saúde) Segundo ele, na Comissão de Políticas 

Públicas,  discutiu-se  a  importância  do  monitoramento  do Plano  Estadual  da  Política  da  Pessoa Idosa, 

situação essa divulgada para as 22 Regionais de Saúde. Em agosto ocorrerá uma oficina com nivelamento 

do atendimento em saúde da pessoa idosa, abrangendo cerca de 200 municípios. Ressaltou também a 

realização de cinco oficinas macrorregionais, com a capacitação de médicos e enfermeiros que procederão 

o acompanhamento para mais de 1200 profissionais capacitados. Seguindo um planejamento, as referidas 

oficinas serão efetivadas em Curitiba, Guarapuava, Toledo, Londrina e Maringá, com assessoramento de 

um renomado  especialista  em idosos  do  Ministério  da  Saúde.  Registrada  a  presença  no  plenário  de 

Bogdan Metchko Filho, ex Presidente do CEDI/PR, em gestão passada. Na continuação, o Conselheiro 

Assembleia Ordinária de maio de 2015 – CEDI/PR   Publicada no DIOE Nº 9482 de 30/06/2015

42

43

44

45

46

47

48

49

50

51

52

53

54

55

56

57

58

59

60

61

62

63

64

65

66

67

68

69

70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

82



Rubens  Bendlin relatou  ter  visitado  também  a  Unidade  de  Cuidados  Continuados inaugurada  no 

município de Rebouças (abrangendo pacientes acima de 18 anos que apresentam sequelas, mas que ao 

terem alta  hospitalar,  retornaram à  família,  já  capacitada  para  dar  continuidade  ao  tratamento.   Será  

realizado no Paraná o 2º Encontro Franco Brasileiro de Geriatria e Gerontologia, de 1º a 03 de outubro de  

2015.  Uma vídeo conferência foi realizada em 30 de abril, com a participação de 19 Regionais de Saúde.  

Mais duas estão planejadas, abordando a Prevenção de Quedas e o Dia da Prevenção à Violência Contra a 

Pessoa Idosa, ambas no mês de junho. Levantou-se na Comissão de Políticas Públicas, a informação de 

que 275 Municípios já  possuem Conselho Municipal  dos Direitos da Pessoa Idosa .  Sugeriu-se que a 

Comissão de Comunicação repasse tais notícias, objetivando que as mesmas sejam inseridas no site.  O 

Conselheiro  Janary  Maranhão  Bussmann  (AMAI) apontou  ser  possível  aproveitar  uma  ideia  antiga 

sugerida pelo colaborador  Urandy Ribeiro do Val: elaborar uma consolidação de toda a legislação do 

Estado que envolve a pessoa idosa,  promovendo a sua atualização. No momento seguinte,  foi  dada a 

palavra a Bogdan Metchko Filho, ilustre visitante que já exerceu a Presidência do CEDI/PR no passado, 

deixando a esse Colegiado uma exitosa herança: a criação do Fundo do Idoso, já recebendo nos dias de 

hoje as esperadas doações. Na sua fala, Bogdan Metchko Filho agradeceu a oportunidade de retornar ao 

convívio desse Colegiado, junto do qual vivenciou momentos operosos. Julgou positivo o fato da SEDS 

estar  abrigando o Conselho,  uma Pasta onde estão concentradas as Políticas Públicas relacionadas à  

família. Rememorou o esforço conjunto dos Conselheiros que culminou com a criação do Fundo, prevendo 

a  autonomia  desse  Colegiado  ao  gerir  os  benefícios  direcionados  à  população  idosa.  Colocou-se 

inteiramente ao dispor, para auxiliar a tramitação de documentos junto à Assembleia Legislativa. Nesse 

momento, o Presidente José Araújo da Silva (Ação Social do Paraná) agradeceu de forma penhorada as 

palavras formuladas pelo visitante,  afirmando que a proximidade do Parlamento com esse Colegiado é 

realmente bem vinda, pois é de lá que saem as Leis. Com relação ao Fundo, considerou ser necessário 

consignar que deve-se essa criação ao  Bogdan Metchko Filho, que atuou diretamente com o Governo do 

Estado (Lei sancionada em 2010). Já neste ano de 2015, aprovou-se o primeiro edital  relacionado aos 

projetos  direcionados  ao  Fundo.  Já  foi  solicitado  a  Comissão  de  Comunicação  para  que  proceda  a 

divulgação desse edital. Atualmente o Estado possui vários fundos e o Governo achou por bem juntá-los  

num único espaço. Após algumas conversações, esta Secretaria de Estado já está providenciando o retorno 

dos recursos do Fundo e tem-se a garantia que o edital será respeitado. Pedindo a palavra, a Conselheira 

Danielle  Rocio de  Souza Arns Steiner garantiu  que a Secretaria  de Estado  da Justiça,  Cidadania  e 

Direitos Humanos – SEJU, desenvolveu um trabalho satisfatório com o CEDI/PR enquanto esse Colegiado 

esteve  sob  sua  guarda.  Retornando,  o   Bogdan  Metchko  Filho, ressaltou  que  anteriormente  muitos 

Conselhos estavam lá alocados. Exemplificou o fato da Delegacia do Idoso ter se esvaído no tempo, Assim 

alguns assuntos precisam ser colocados embaixo do braço e levados avante. O CEDI/PR é um colegiado  

que precisa ser acolhido e conduzido com carinho, trata-se apenas de uma crítica construtiva. Falando em 

nome da SEDS, a Coordenadora Cláudia Foltran garantiu ser uma grande honra ter a Política  de Pessoa 

Idosa se estabelecido nesta Secretaria; porém enfatizou que em hipótese alguma deverá ser desmerecido, 

o espaço de tempo no qual esteve alocada numa Pasta de Direitos Humanos, pois todas as Políticas são  

transversais. Hoje tem-se um Plano Estadual construído dentro da SEJU e por uma evolução natural e por 

identidade de assuntos,  a decisão foi  por realizar  essa transferência.  Afirmou que como Coordenadora 

dessa Política, teve a melhor das acolhidas nesse processo de transição. Consignou em ata, os merecidos 
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agradecimentos direcionados à SEJU e a todos os servidores que, de uma forma ou de outra, dispensaram 

atenções ao CEDI/PR. A Coordenadora ainda comunicou ter recebido convite para viabilizar uma fala no 

município  de  Castro,  em  30  de  junho  de  2015,  colocando  o  assunto  em  apreciação  do  plenário.  

Representando equilíbrio e contribuição efetiva, o Conselheiro Presidente José Araújo da Silva informou 

ter elaborado uma apresentação padrão para os Conselheiros, no intuito de auxiliar a permanecer dentro do 

tema. Assim é necessário pontuar duas coisas: 1) falar em nome do Conselho quando convidado 2) utilizar  

a palestra disponibilizada, se for útil. Aprovado. Na sequência, a Conselheira Inês Roseli Soares Tonello 

(Federação das Associações de  Pais  e  Amigos dos Excepcionais  do Paraná) comunicou  ter  sido 

convidada pelo município de Chopinzinho para uma palestra em 03/06/2015, evento este  que participará na 

companhia do  Conselheiro Aécio Flávio Saldanha de Araújo. Em Marmeleiro haverá a Conferência de 

Assistência Social e fará contato também com o Conselho Municipal da Pessoa com Deficiência, já que  

muitos idosos cuidam de filhos com deficiências. A Conselheira referiu-se também ao acompanhamento da 

Campanha de Vacinação: informou que estudos foram realizados, comprovando que 95% dos brasileiros 

que tiveram varicela, poderão ter uma modificação do vírus e serem acometidos pelo Herpes Zoster, após 

os 50 anos. O representante da Secretaria de Estado da Saúde, Conselheiro Rubens Bendlin interpretou 

que a vacina respectiva encontra-se em fase final de estudos e trata-se de uma doença bastante danosa 

para o idoso. Solicitou a remessa dessa matéria via e-mail, para ser encaminhada ao setor competente da  

SESA.  O próximo  comunicado  veio  da  parte  do  Conselheiro  Diones  Lupércio  Monteiro  (Centro  de 

Excelência à Atenção Geriátrica e Gerontológica – CEGEN), que estará palestrando nas Conferências 

Municipais de Cornélio Procópio, Leópolis e outras). Na sequência, foi a vez do Conselheiro Gilson Gomy 

de Ribeiro (Associação Nacional de Gerontologia do Paraná – ANG-PR) relatar que o  evento OAB 

denominado “O Cidadão Idoso-Direitos e Conquistas” foi  suspenso e transferido para 24 de junho, 

quando  o  Conselheiro  Presidente  José  Araújo  da  Silva  irá  ministrar,  uma  palestra.  Já  o  evento  da 

Assembleia  Legislativa  (Audiência  Pública)  foi  adiada  sem  data  prevista. Consciente  da  sua 

responsabilidade,  a  Coordenadora  Cláudia  Foltran  (SEDS),  referiu-se  a  dois  anteprojetos  de  Lei 

apresentados pela Presidência: 1) a Delegacia do Idoso que está sobre a responsabilidade da Secretária 

Fernanda Richa  para as  devidas consultas e  encaminhamentos;  2)  O outro  projeto,  já  com o Decreto 

Regulamentador, prevê a gratuidade da passagem intermunicipal para pessoas idosas. Segundo informado, 

o Deputado Ney Leprevot tem em mãos outro projeto no mesmo sentido mas que vezes pode não prosperar  

devido a entraves jurídicos.  A Coordenadora prontificou-se a  trazer  relatos periódicos,  com as devidas 

cobranças, Segundo afirmou, o Plano Estadual já está pautado na Câmara. Trabalhando com o diálogo 

aberto, a   Cláudia Foltran relatou ser necessário elaborar um planejamento das ações decorrentes do 

Plano Estadual da Pessoa Idosa. Citou a prontidão com que a Secretaria de Saúde apresenta os seus 

resultados, porém outras Secretarias poderão ter dificuldades para esses trâmites.  No planejamento da 

SEDS, veio a sugeriu que se coloquem as estratégias e ao lado, a forma operacional que demonstrará o  

que  cada  Secretaria  irá  realizar.  Lembrou  que  as  competências  da  Secretaria  do  Trabalho  também 

passaram  para  a  SEDS.  Nesse  momento,  o  Conselheiro  Rubens  Bendlin agradeceu  as  palavras 

elogiosas, assegurando que todos os Superintendentes bem como o Secretário de Saúde receberam o 

Plano Estadual da Pasooa Idosa. Sugeriu que todos os envolvidos tenham em mãos esse Manual. Segundo 

a Coordenadora Cláudia Foltran, a proposta é realmente apresentar as estratégias. A SESA possui uma 

metodologia muito constante e assim pediu a colaboração do Conselheiro Rubens Bendlin. Disse entender 
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que  o  Plano  Estadual  é  uma  tarefa  do  Conselho,  porém existem nove  Secretarias  envolvidas,  sendo 

necessário, pois entabolar uma conversação com todos a respeito do assunto. Registrada a presença no 

plenário da Sra. Arlete Maria Campestrini Kubota, representante do Tribunal de Justiça do Paraná 

CONSIJ. Pedindo  a palavra,  o  Conselheiro  Mauro João Cachel  (Secretaria  do Esporte e  Turismo) 

considerou que os Escritórios Regionais deverão ter pleno conhecimento da situação de cada Conselho 

Municipal na sua jurisdição, com a sua respectiva Lei de criação. O  Presidente José Araújo da Silva 

informou que a ideia geral é a proximidade desse Colegiado com os Conselhos Municipais. O Presidente 

encaminhou para todos os Conselheiros a listagem dos Conselhos Municipais e seus respectivos e-mails, 

bem como as datas das Conferências. Numa perspectiva otimista, o Conselheiro Rubens Bendlin pontuou 

que  com  capacitações  e  reciclagem,  será  possível  chegar  a  ter  Conselhos  Municipais  em  todos  os 

municípios do Paraná. Comissão de Orçamento – Relatora Cláudia Foltran – 2.1- Balancete FIPAR. A 

Comissão se reuniu com a técnica responsável pela área financeiro da SEDS, Sra. Marcela Evangelista, 

sendo que o balancete apresentado,encontra-se devidamente adequado á apresentação física-financeira do 

atual  estado do FIPAR.  Parecer da Comissão:  Seja reiterado o pedido de celeridade para análise do 

processo protocolo 13.534.480-0, face as dúvidas apresentadas nas plenárias anteriores do CEDI/PR, bem 

como solicitado o encaminhamento de ofício a SEFA/PR acerca dos rendimentos oriundos do valor de R$ 

3.660.103,81 (três milhões seiscentos e sessenta mil cento e três reais e oitenta e um centavos) acostado  

junto ao SIGERFI.  Parecer do CEDI: Ciente do parecer da comissão.  2.2- Doação dirigida para a 

realização da Conferência. Parecer da Comissão: Mesmo não havendo deliberação específica do CEDI 

para captação de recursos, esta Comissão não se opõe a doação dirigida para realização da Conferência 

Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa do Paraná, ficando definido que mais de uma pessoa jurídica será 

consultada a compor os recursos necessários á realização da Conferência. Parecer do CEDI: Confirma a 

doação dirigida aprovada em dezembro de 2014, devendo preferencialmente serem buscados novos 

doadores. 2.3- Conselheiro José Araújo – Ação Social do Paraná - Estudo do Edital para projetos  

com recursos do FIPAR. Parecer da Comissão: Relato a ser feito na Plenária. Parecer do CEDI: Após o 

do  material  retorno  do  jurídico  da  SEDS,  o  edital  devera  ser  publicizado.  2.4-  EXTRA PAUTA 

Conselheiro Gilson Fernando Gomy de Ribeito – Relatório de aplicação dos recursos doados pelo 

ITAU Redecard ao FIPAR.  Parecer da Comissão:  Enviar uma correspondência ao doador, informando 

sobre  a  elaboração  e  publicação  de  Edital  de  Projetos.  Parecer  do  CEDI:  Aprovado  o  parecer  da 

comissão. 2.5. EXTRA PAUTA Cadastro SDH. Parecer da Comissão: O presente cadastro foi realizado 

pela  Sra.  Marcela  Evangelista  responsável  pelo  financeiro  da  SEDS/PR face  as  últimas solicitações  à 

Receita  Federal.  Parecer  do  CEDI:  Ciente.  Apresentação  do  Balancete  do  FIPAR/SIGERFI  –  R$ 

3.660.103,81 (três milhões seiscentos e sessenta mil  cento e três reais e oitenta e um centavos).  

Saldo em 30/04/2015 – R$ 714.261,14 (setecentos e quatorze mil duzentos e sessenta e um reais e 

quatorze centavos). Buscando esclarecer,  a  Conselheira Marcela Evangelista (Financeiro da SEDS) 

informou que a  SEDS está trabalhando junto a Secretaria de Estado da Fazenda, objetivando legitimar a 

isenção futura e o ressarcimento do PIS/PASEP, no valor de R$ 34.000,00 (trinta e quatro mil reais). Além 

disso, existe o total empenho da Secretária Fernanda Richa em trazer recursos do FIPAR de volta. Segundo  

o Conselheiro Gilson Gomy de Ribeiro (ANG), o recurso do Fundo não pode ser utilizado pelo Conselho 

para cobrir as despesas da conferencias Estadual . A SANEPAR já enviou a sua doação para o fundo e 

certamente não repetirá o ato. Lembrou a Coordenadora Cláudia Foltran que a Conselheira Alzenir B. 
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Sizanosk (SEDS) apontou a possibilidade de se obter recursos, viabilizando a realização da Conferência. 

Em contrapartida, o Conselheiro Rubens Bendlin (Secretaria de Estado da Saúde) declarou que já havia 

alertado:  este  é  um ano de  crises,  inviabilizando  levar  avante  eventos  do  porte  de  uma  Conferência. 

Garantiu não ser contra o repasse desse recurso, porém existe uma Promotoria que fiscaliza o Colegiado e 

esse  ponto  não  está  suficientemente  esclarecido.  Atenta  a  essa  colocação,  a  Coordenadora  Cláudia 

Foltran (SEDS) considerou a possibilidade de haver um projeto para a captação de recursos e é necessário 

que se tenha segurança jurídica nas deliberações. Se a SANEPAR é uma grande doadora para o Fundo e  

estará  impedida  de  doar  novamente,  é  plausível  que  se  procure  outra  instituição.  Sabe-se  que  o 

CEDCA/PR, possui duas linhas distintas, uma dela é o Banco de Projetos, com captação dirigida. Com base 

no que está especificado na ata,  solicitou autorização do Conselho para tomar providências e angariar  

recursos, demonstrando a real finalidade que é a Conferência. Esse esclarecimento muda tudo, considerou 

o  Conselheiro Rubens Bendlin (SESA), que observar que há esse entendimento para um projeto, que 

venha  obter-se a doação. Vale lembrar, disse o Presidente José Araújo da Silva, que já existe um edital 

aprovado pelo plenário, que sempre será soberano. O que não dá é o Conselho deliberar, vai para o NJA e  

volta. Pediu a palavra a Dra. Danielle Vieira (NJA da SEDS), apontando que o papel do Núcleo Jurídico é 

de assessoria, estabelecendo  um equilíbrio para que não se cometam ilegalidades. Assim, o jurídico avalia  

e o Conselho é livre para acatar ou não, porém quem responde perante o Tribunal de Contas é o CEDI/PR. 

Julgou a Conselheira Inês Roseli Soares Tonello (Federação das APAES do Paraná), que o trâmite 

deveria ser mais entre a comissão e o jurídico, trazendo depois as questões para o plenário. Estabelecendo 

um equilíbrio, a Coordenadora Cláudia Foltran realçou que muitos dessas decisões de fluxo tem origem 

nas decisões do Conselho. O Núcleo Jurídico não iria analisar um documento emitido por quem não preside 

o Colegiado. Esse espaço de discussões tem uma Assessoria Jurídica que é exercida por  Danielle Vieira;  

depois dessas análises, retorna ao Conselho. Após diversas discussões, foi estabelecido em consenso um 

em revelação a  fluxo dos documentos, a ser adotado pelo CEDI/PR: as deliberações vão ocorrer nas 

Comissões, seguem para o Núcleo Jurídico, após o parecer retornam para a Comissão e essa traz para o  

Conselho. Caso não sejam acatadas, o CEDI devolverá para o Jurídico. Levando em conta todas essas 

colocações,  o  Conselheiro  Leandro  Nunes  Meller  (SEDS), pontuou  que  na  reunião  de  dezembro 

comentou-se sobre a elaboração de um projeto na Assessoria Técnica. Anteriormente o planejamento era 

para duas Conferências e agora serão seis, além do que os recursos da SEJU não foram trazidos para  

SEDS. Na sequência, elaborou-se o processo para o FIPAR e esse foi autorizado. Um contato foi feito com 

a Secretária Fernanda Richa e a tarefa seguinte será o edital dessa captação. Se for para doação dirigida, o 

doador deverá ser respeitado, porém o CEDCA aprontou uma estratégia: do recurso captado em doação  

dirigida,  10% iria  para a deliberação do Conselho.  Os doadores tradicionais  devem ser  preservados a 

(SANEPAR, Cartão de Credito  Itau etc).  Como alternativa,  o  Presidente José Araújo da Silva (Ação 

Social do Paraná) sugeriu que o Estado arque com a Conferência, pois obtenção dos respectivos recursos 

é sua obrigação ou que sejam recambiados os recursos da SEJU. Contribuindo, a  Conselheira Maria 

Adelaide Mazza Correia (APP Sindicatos dos Trabalhadores em Educação Pública) disse concordar 

em não sobrecarregar a SANEPAR, porém o que está constando em ata não poderá ser modificado. Sabe-

se ainda que a Lei de Diretrizes Orçamentárias não é passível  de alterações.  Segundo o  Conselheiro 

Leandro  Meller  (SEDS), a  sugestão  dos  Conselheiros  é  que  preferencialmente se  busquem  outros 

doadores. Comissão de Normas e Fiscalização – Relatora: Conselheira Vera da Rocha Zardo (SEAB) - 

Assembleia Ordinária de maio de 2015 – CEDI/PR   Publicada no DIOE Nº 9482 de 30/06/2015

210

211

212

213

214

215

216

217

218

219

220

221

222

223

224

225

226

227

228

229

230

231

232

233

234

235

236

237

238

239

240

241

242

243

244

245

246

247

248

249

250



4.1- Conselheiro Gilson Fernando Gemy de Ribeiro  - Informações e estatísticas sobre o Disque Idoso. 

Parecer da Comissão: Foi apresentado pela SEDS/APPI, o Relatório de Denúncias referenciadas junto ao 

Disque Idoso, contemplando o período de janeiro a abril  de 2015. Sugerimos o encaminhamento deste 

Relatório aos Conselheiros do CEDI. Parecer do CEDI: De acordo com a comissão. 4.2- Protocolado sob nº 

13.611.568-5 – Of. nº 039/2015 – MP – Situação do Lar do Idoso Bom Jesus da cidade de Jaguariaíva. 

Parecer da Comissão: Tendo em vista a solicitação da Procuradora de Justiça, Dra. Rosana Bevervanço, 

em relação a Parecer sobre a situação do Lar de Idoso Bom Jesus de Jaguariaíva, a Comissão sugere a 

formação de uma Comissão coordenada pela Secretaria de Assistência Social do Município e acompanhada 

pelos  Conselhos  Municipais  do  Idoso  e  de  Assistência  Social  para  informar,  orientar,  respaldando  o 

reordenamento  dos  serviços  de  acolhimento  adequando  à  tipificação  nacional  de  serviços 

socioassistenciais, expresso no Parecer Técnico, apresentando à entidade um Plano de Adequação com 

prazos definidos para cumprimento. Parecer do CEDI: Ciente com comunicado ao Ministério Público. 4.3- 

Conselheira Maria Adelaide Mazza Correia - denúncia de violência contra o idoso cometida no dia 29 de 

abril  no  Centro  Cívico.  Parecer  da  Comissão:  A  Comissão  acolheu  a  denúncia,  e  propõe  o 

encaminhamento “urgente” do documento apresentado à Comissão, para o Comitê 29 de abril (Ministério 

Público)  e  à  Promotoria  do  Idoso.  Endereço  para  envio  de  mensagem  eletrônica: 

comitedh29deabril@gmail.com. Parecer do CEDI: Encaminhar oficio ao MP, Conselho de Direitos Humanos 

e ao Comando da Polícia  Militar,  pedindo esclarecimento e  as providências que estão sendo tomadas 

quanto  a  denúncia  de  violação  de  direitos  de  idosos  que  deve  ser  anexada  ao  questionamento.  4.4-  

Conselheira Cláudia – SEDS - denúncia de abuso de autoridade ocorrida contra um idoso de Guaratuba, o 

qual foi intimidado pela Polícia Militar daquela cidade. Parecer da Comissão:  Após ciência da denuncia 

através de relato da Conselheira Cláudia Foltran, a Comissão sugere o encaminhamento de ofício à SESP, 

solicitando manifestação a respeito dos procedimentos de abordagem na ocasião, sendo que se necessário, 

a SESP poderá buscar o termo de denuncia junto à SEDS/APPI (Assessoria  Política a Pessoa Idosa).  

Parecer do CEDI: aprovado o parecer da Comissão. 4.5- Manual do Conselheiro. Parecer da Comissão: 

A Comissão, acusa o recebimento do Manual do Conselheiro, e declara seu parecer favorável. Parecer do 

CEDI: A SE/SEDS providenciará orçamento para sua impressão e apresentará na próxima Reunião. 

Abrindo um espaço, a  Conselheira Maria Adelaide Mazza Correia, representante da APP Sindicato dos 

Trabalhadores em Educação Pública do Paraná, dirigiu-se ao plenário referindo-se ao ocorrido em  praça 

pública, durante a greve dos professores. Segundo ela, seria necessário a elaboração de uma Moção de 

Repúdio, face  à  violência  exacerbada  produzida  por  Policiais  Militares  contra  Professores  e  contra  a 

população em geral, ocorrida em 29 de abril de 2015, no Centro Cívico. Tendo em vista que muitos idosos  

sofreram ferimentos  durante  esse  embate,  avaliou  que  organismos  como o  Ministério  Público,  OAB e 

Comitê  de  Direitos  Humanos  deverão  ser  acionados.  Apresentou  um texto  já  formulado,  para  que  os 

Conselheiros firmassem suas assinaturas. Em contrapartida, a Coordenadora da Política da Pessoa Idosa, 

Cláudia Foltran, não concordou com o número de feridos constantes do texto (possivelmente 400), sendo 

pois  temerário  que  os  Conselheiros  assinassem, uma  vez  que  os  números  oficiais  relatavam 217. A 

CONSELHEIRA Maria Adelaide ressaltou que esse número foi avaliação geral dos feridos no conflito, e não 

o número de idosos feridos,o que deixou bem evidenciado em seu relato, que foi orientado pelo CAOP.  

Providências  já  foram  tomadas  e  o  Conselho  como  um  todo,  deveria  sim  cobrar  quais  foram  os 

encaminhamentos  dados pelas  instituições  já  acionadas.  Segundo a  Conselheira  Inês  Roseli  Soares 
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Tonello  (Federação  das  APAES) trata-se  de  uma  questão  polêmica.  Sugeriu  que  o  referido 

encaminhamento fosse lido e colocado em votação. Do alto de sua evidenciada experiência, o Conselheiro 

e Coronel Janary Maranhão Bussmann (Associação de Defesa dos Direitos dos Policiais Militares 

Ativos, Inativos e Pensionistas – AMAI) considerou que as colocações revelam a gravidade da questão. 

Interpretou que o Conselho deverá encaminhar um ofício ao Comando da Polícia Militar, narrando os fatos.  

Os Policiais são incumbidos de manter a ordem pública, sendo pois necessário que recebam uma eficiente  

capacitação para esse desempenho. O Conselheiro Janary Maranhão Bussmann  é Coronel da reserva 

da Policia Militar do Paraná e atuou por 35 anos com policiais. Disse almejar que o Comando tome ciência  

dos detalhes para as devidas providências. Quanto ao restante que se preste atendimento aos feridos e 

sejam punidos os autores. Seguindo,  a Conselheira Cláudia Costa Carneiro Hernandez opinou que é 

obrigação  desse  Conselho  proceder  o  encaminhamento  devido.  Objetivando  levar  o  assunto  ao 

conhecimento do Ministério Público, o Conselheiro Leandro Meller (SEDS) colocou-se a disposição para 

construir essa nova redação, sendo importante anexar a cópia da denúncia apresentada. A Coordenadora 

Cláudia Foltran (SEDS) reafirmou  que foram contabilizados 217 feridos e que a denúncia apresentada  no 

CEDI relatava 400 feridos, dos quais apenas nove são idosos, com número de RG e endereço, porém sem 

comprovação.  Acatado  o  envio  de  pedido  de  esclarecimentos  aos  órgãos  competentes,  com 

encaminhamento da denúncia ao Ministério Público. Comissão de Comunicação – Relatora Conselheira 

Thais Gama da Silva (SEED) -  1.1- Datas comemorativas do Idoso – 15/06 Dia Mundial de Combate à 

Violência  contra  a  Pessoa  Idosa  e   01/10  Dia   Nacional  Internacional  da  Pessoa  Idoso.  Parecer  da 

Comissão: Reservado o Auditório Mario Lobo – Palácio das Araucárias – 15/06 – tarde. Seminário com a  

presença  da SESP,  SESA,  SEDS a respeito  dos  dados referentes  a  violência  contra  a  pessoa  idosa.  

Solicitamos à SEDS os devidos encaminhamentos e providências para a realização do referido Seminário 

(palestrantes  e  convidados  –  secretarias  estaduais  e  comunidade  em  geral,  divulgação  meios  de 

comunicação).  Parecer  do  CEDI:  A gestão  organizará  o  seminário  do  dia  15/06/2015,  verificando  a 

possibilidade junto ao conselheiro Rubens Bendlin de se fazer uma videoconferência. A gestão encaminhará 

aos  conselheiros  a  programação  para  conhecimento  e  divulgação.  1.2-  Avaliação  da  pagina  do  CEDI 

(www.portaldapessoaidosa.pr.gov.br)  no site da SEDS e os ajustes necessários.  Parecer da Comissão: 

Foram feitas as sugestões e encaminhadas à Secretária Executiva do CEDI. Parecer do CEDI: de acordo 

com o parecer da comissão, serão incluídas os links na página do CEDI as principais legislação. 1.3- 

Conselheiro Gilson Fernando Gomy de Ribeiro-  impressão  de  mais  exemplares  do  texto  explicativo  de 

como fazer doações para o FIPAR. Parecer da Comissão: Há 1.260 exemplares deste folheto. Sugerimos 

atualização noa dados do folheto quanto ao nome da Secretaria, e-mail, telefone, endereço. Encaminhar 

para orçamento de nova impressão de 5.000 exemplares, para aprovação do CEDI. Parecer do CEDI: de 

acordo, e dentro da identidade visual da conferência. Na sequência, algumas discussões ocorreram por 

conta do evento a ser realizado em  15 de junho, com a participação de outras Secretarias de Estado, 

Fórum, OAB,/PR Ministério Público e demais convidados (Dados estatísticos referentes ao enfrentamento 

às  violências  contra  a  pessoa  idosa).  Já  na  sequência,  registrou-se  o  trabalho  preciso  da  Secretária 

Executiva Maria  Letícia Zavala Dellê, na organização dos documentos à disposição dos conselheiros 

(sugestão do colaborador  Urandy Ribeiro do Val: que na página do CEDI sejam inseridas as Leis dos 

Direitos do Idoso). A título de informação, foi compartilhado que existem quatro grandes campanhas dentro 

do Fundo: solicitou-se à Comunicação Social o ato de desenvolver uma arte, já pensando no tema da 
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Conferência.  Comissão de organização da Conferência – Conselheira Thaís gama da Silva  -  5.1- 

Palestrantes para a Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa. Palestrantes sugeridos pelos 

conselheiros:  Marleth  Silva  –  Gazeta  do  Povo,  Marcos  Cabrera  –  Londrina,  Sugestão  da  Comissão: 

Palestrante –  1. Abertura – Emponderamento e Protagonismo Pessoa Idosa, Carla Giacomini – CNI, ou  

Renato Veras – Universidade Aberta da Terceira Idade – RJ – Envelhecimento populacional contemporâneo: 

demanda,  desafios e inovações.  2.  Mesa redonda – Financiamento,  Ações e Projetos,  Controle  Social. 

Adriane Miró – SESA, Shirley  Scremin– SESA, Marcela Evangelista – SEDS – Financiamento, Conselheiro 

estadual – Controle Social  (sociedade civil). Parecer do CEDI: Para a Palestra Magna será consultado a 

disponibilidade do medico giniatras Marcos Cabrera em segundo lugar  Renato Veras. A comissão poderá 

apresentar uma alteração da programação da conferência. 5.2- Material de subsídios para os eixos: indicar  

o Estatuto do Idoso, Plano Estadual da Pessoa Idosa, etc.  Parecer do CEDI:  Além dos indicados pela 

comissão será feito uma pesquisa de outros temas correlatos a serem encaminhado pelos conselheiros 

Cláudia Foltran e José Araújo da Silva. 5.3- Modelo de Regulamento Conferências Municipais – base no 

Regulamento da Conferência Estadual e Nacional, e na última conferência realizada no município. Parecer 

da Comissão:  A comissão se reunirá  no dia  02/06 –  14h.  Parecer do CEDI:  Aprovado o parecer  da 

Comissão. Comissão de Políticas Públicas - 3.1- Adequação do Plano Estadual dos Direitos da Pessoa 

Idosa do Paraná face às mudanças introduzidas na estrutura do Governo do Estado com a extinção e 

junção de Secretarias de Estado.  Parecer da Comissão: Equipe da SEDS responsável pela Política do 

Idoso no Estado irá  apresentar o parecer final sobre esta adequação para o Conselho. Parecer do CEDI: 

Aprova o parecer da Comissão. O Conselho Estadual encaminhará correspondência oficial às Secretarias 

envolvidas, apresentando a SEDS como interlocutora na construção do Plano de Ação do Plano Estadual. 

3.2- Conselheiro José Araújo da Silva – Ação Social do Paraná - Atualização e manutenção dos dados dos 

Conselhos Municipais. Parecer da Comissão: Estratégia de Ação. 1- Informação via Escritórios Regionais 

da SEDS. 2- Montagem de um formulário / questionário informativo. Se existe Conselho Municipal ou não  

existe. Dados Gerais do Conselho (Presidente / Vice Presidente / entidades que fazem parte etc). Linhas de  

ação  mais  frequentes  discutidas.  Se  existe  Fundo  Municipal.  Existe  paridade  entre  os  conselheiros? 

Endereço  dos Conselhos Municipais .A qual secretaria está vinculado no município? A Quantos anos o 

Conselho Municipal existe? Quais os municípios que já realizaram as conferências municipais ou quais as 

tem agendadas para serem realizadas? Questionário seria preenchido via online ou manualmente via word. 

Atualização  mensal  pelos  dos  municípios  destas  informações  aos  Escritórios  Regionais  da  SEDS. 

Mensuração destas informações pelos Escritórios Regionais da SEDS. Parecer do CEDI: Aprova o parecer 

da comissão e inclui a possibilidade de usar o banco de dados conforme sugestão da SE/CEDI Maria Letícia 

Zavala  Dellê  e  encarregando  a  Politica  do  Idoso  e  SE/CEDI  para  a  viabilização  deste  processo. 3.3- 

Conselheiro José Araújo da Silva– Ação Social do Paraná -  Avaliar, mensurar e acompanhar a efetivação 

das  deliberações  das  Conferências  Estadual  dos  Direitos  da  Pessoa  Idosa.  Parecer  da  Comissão: 

Levantamento através da Política do Idoso do Estado  das Deliberações de 2011 de cada pasta (área) para 

saber se os objetivos propostos na última Conferência, foram contemplados totalmente / parcialmente / não 

foram contemplados em nenhum  objetivo.  Parecer  do  CEDI:  Aprova  o  parecer  da  comissão,  com o 

levantamento  das  Deliberações  de  2011 da  Conferência  pela  Gestão  da  Política  do  Idoso. Comissão 

Temporária  de  Alteração do Regimento Interno – Coordenadora  Conselheira  Cláudia  Foltran. No 

andamento dos trabalhos, citou-se que o Regimento foi analisado, apontando a adequação de algumas 
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nomenclaturas. A próxima reunião foi agendada para 15 de junho, no período da manhã. Foi avaliado que a 

comissão poderá tornar-se ilegal, caso não se tenha mais dois  Conselheiros governamentais inseridos 

nesse grupo. Essa Comissão deverá ter pauta permanente, com reuniões das 8h30min às 9h30min no dia  

reunião do CEDI. Os trabalhos foram encerrados, com agradecimentos dirigidos aos presentes. A presente 

ata  foi  gravada e  redigida  por  Regina  Amasiles  Rodrigues  Costa,  servidora  da SEDS e  integrante  da  

Secretaria Executiva, digitada por Jonathan Coelho Zaninelli e sendo a Secretária Executiva Maria Letícia 

Zavala Dellê.
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